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RELATÓRIO

DESCRIÇÃO FÁTICA: (denúncia recebida em 27/01/2010 - fls. 79/81) 
VALERIE VERMEIREN foi denunciada pelo Ministério Público Federal porque, no dia 22 de outubro de 2009, foi presa em flagrante, nas dependências do Aeroporto Internacional de Guarulhos, quando tentava embarcar em vôo da companhia aérea TAP, com escala em Portugal, e destino final em Bruxelas/Bélgica, transportando, para fins de comércio ou de entrega de qualquer forma a consumo de terceiros, 2.480 (dois mil quatrocentos e oitenta) gramas de cocaína, substância entorpecente que determina dependência física e/ou psíquica, sem autorização legal ou regulamentar.

Imputação: art. 33, "caput", c/c art. 40, I, todos da Lei 11.343/06.
SENTENÇA (fls. 214/224): publicada em 28/07/2010, julgou procedente a denúncia, para condenar VALERIE VERMEIREN como incursa nas sanções do artigo 33, "caput", c/c art. 40, I, todos da Lei 11.343/06, à pena de 4 (quatro) anos e 2 (dois) meses de reclusão, a ser cumprida em regime inicial fechado, e ao pagamento de 420 (quatrocentos e vinte) dias-multa, cada qual à razão de um 1/30 do salário mínimo vigente à época do fato. A pena privativa de liberdade foi substituída por medida de segurança, consubstanciada em internação em hospital psiquiátrico, pelo prazo mínimo de dois anos.

APELAÇÃO DA ACUSAÇÃO - MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL (Fls. 236/254): Requer: 1) aumento da pena-base; 2) o afastamento da atenuante da confissão; 3) a reforma da sentença no que tange à aplicação cumulativa da causa de diminuição de pena do parágrafo único do art. 26 do Código Penal e da medida de segurança. Contrarrazões às fls. 278/287.
APELAÇÃO DA DEFESA - VALERIE VERMEIREN (Fls. 290/313): Requer: 1) a fixação da pena-base no mínimo legal; 2) sejam reconhecidas e aplicadas as atenuantes da confissão e da menoridade; 3) a aplicação da causa de diminuição de pena do art. 33, §4º da Lei 11.343/06 no patamar de 2/3; 4) a aplicação da causa de diminuição de pena prevista no art. 41 da lei de drogas, referente à delação premiada; 5) o afastamento da causa de aumento de pena do art. 40, III da lei 11.343/P (uso de transporte público); 6) o afastamento da causa de aumento de pena decorrente da internacionalidade, uma vez que a conduta" exportar" já está prevista no "caput" do art. 33; subsidiariamente, pugna pela aplicação da majorante no mínimo legal; 7) seja aplicada a diminuição de pena prevista no art.26, parágrafo único, em seu grau máximo; 8) seja substituída a pena privativa de liberdade por restritiva de direitos; 9) seja mantida a medida de segurança imposta, porém, que seja determinado o tratamento ambulatorial em vez de internação; subsidiariamente, que a medida de internação seja aplicada por um ano; 10) seja concedido o direito de apelar em liberdade. Contrarrazões às fls. 315/351.
Parecer da Procuradoria Regional da República (Dra. Janice Agostinho Barreto Ascari - fls. 363/377): Opina pelo desprovimento do recurso interposto pela ré, e pelo provimento do recurso apresentado pelo Ministério Público Federal.

É o relatório. 
Ao revisor.
COTRIM GUIMARÃES 

Desembargador Federal Relator
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VOTO

O Exmo. Senhor Desembargador Federal COTRIM GUIMARÃES (Relator):
DA ALEGAÇÃO DE EXPULSÃO.

A representante do Ministério Público Federal, Procuradora Regional Luiza Cristina Frischeisen, manifestou-se pela manutenção do Parecer Ministerial, no sentido de que fosse afastado o benefício da semi-imputabilidade aplicado à ré na sentença e, em acréscimo, ponderou que o caso em espécie comportava expulsão, nos termos do Decreto 98.961/90.

 

Preliminarmente, destaco que o art. 3º, do Decreto 98.961/90, prevê a hipótese de expulsão de estrangeiro condenado por tráfico de entorpecentes, antes do cumprimento da pena, se for conveniente em razão do interesse nacional, mas atribui esta faculdade ao Ministro da Justiça, que fará exposição fundamentada ao Presidente da República, responsável pela decisão final.

Assim, afasto a possibilidade jurídica de expulsão com base naquele Decreto, uma vez que toda a tramitação ali presente, até a decisão final da Presidência da República, pressuporia uma demora sem qualquer margem de previsão, causando imensos prejuízos à situação da ré, portadora de autismo infantil e retardamento mental leve, tratando-se de semi-imputável, conforme Laudos Periciais Oficiais, merecedora de uma resposta mais ágil e eficaz pelo Poder Judiciário.

 

A aplicação daquele Decreto retira o poder decisório final do Poder Judiciário, passando para as mãos do Executivo o entendimento sobre o cabimento ou não da expulsão, baseada na análise da conveniência do interesse nacional. Este Decreto mencionado, aliás, em seu art. 1º, se refere ao Dec. 86.715/81, que prevê a possibilidade de expulsão, ainda que o estrangeiro não esteja presente.

DO DIREITO DE RECORRER EM LIBERDADE.

Preliminarmente, a acusada requer seja reconhecido seu direito de recorrer em liberdade. Porém, não lhe assiste razão.

A Lei nº 11.343/2006, no artigo 44, estabeleceu que os crimes previstos nos artigos 33, caput e § 1º e 34 a 37 são insuscetíveis de sursis, graça, indulto, anistia e liberdade provisória. Estabeleceu, ainda, no artigo 59, que, nesses crimes, o réu não poderá apelar sem se recolher à prisão, salvo se for primário e de bons antecedentes, assim reconhecido na sentença condenatória.

Ocorre que, no meu entender, ainda que o crime seja classificado como hediondo ou equiparado, a simples alegação dessa natureza, por si só, ainda que amparada em dispositivo legal, não é suficiente para justificar a negativa ao réu do direito de apelar em liberdade, devendo a autoridade judiciária demonstrar concretamente os motivos que ensejaram tal restrição.

Salvo melhor juízo, não é outra a orientação mais recente da Corte Suprema. Nesse sentido:

"HABEAS CORPUS. PENAL, PROCESSUAL PENAL E CONSTITUCIONAL. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. SEGREGAÇÃO CAUTELAR. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DE SITUAÇÃO FÁTICA. LIBERDADE PROVISÓRIA INDEFERIDA COM FUNDAMENTO NO ART. 44 DA LEI N. 11.343. INCONSTITUCIONALIDADE: NECESSIDADE DE ADEQUAÇÃO DESSE PRECEITO AOS ARTIGOS 1º, INCISO III, E 5º, INCISOS LIV E LVII DA CONSTITUIÇÃO DO BRASIL. EXCEÇÃO À SÚMULA N. 691/STF.
1.  Liberdade provisória indeferida com fundamento na vedação contida no art. 44 da Lei n. 11.343/06, sem indicação de situação fática vinculada a qualquer das hipóteses do artigo 312 do Código de Processo Penal.
2.  Entendimento respaldado na inafiançabilidade do crime de tráfico de entorpecentes, estabelecida no artigo 5º, inciso XLIII da Constituição do Brasil. Afronta escancarada aos princípios da presunção de inocência, do devido processo legal e da dignidade da pessoa humana.
3.  Inexistência de antinomias na Constituição. Necessidade de adequação, a esses princípios, da norma infraconstitucional e da veiculada no artigo 5º, inciso XLIII da Constituição do Brasil. A regra estabelecida na Constituição, bem assim na legislação infraconstitucional, é a liberdade. A prisão faz exceção a essa regra, de modo que, a admitir-se que o artigo 5º, inciso XLIII estabelece, além das restrições nele contidas, vedação à liberdade provisória, o conflito entre normas estaria instalado.
4.  A inafiançabilidade não pode e não deve --- considerados os princípios da presunção de inocência, da dignidade da pessoa humana, da ampla defesa e do devido processo legal --- constituir causa impeditiva da liberdade provisória.
5.  Não se nega a acentuada nocividade da conduta do traficante de entorpecentes. Nocividade aferível pelos malefícios provocados no que concerne à saúde pública, exposta a sociedade a danos concretos e a riscos iminentes. Não obstante, a regra consagrada no ordenamento jurídico brasileiro é a liberdade; a prisão, a exceção. A regra cede a ela em situações marcadas pela demonstração cabal da necessidade da segregação ante tempus. Impõe-se porém ao Juiz o dever de explicitar as razões pelas quais alguém deva ser preso ou mantido preso cautelarmente. 
6.  Situação de flagrante constrangimento ilegal a ensejar exceção à Súmula n. 691/STF.  Ordem concedida a fim de que o paciente seja posto em liberdade, se por al não estiver preso."
(STF, HC 100745, Relator Ministro Eros Grau, 2ª Turma, DJE 16.04.2010, votação unânime - grifo nosso)
Sem embargo, observo que, com o advento da Lei 11.464/07, que alterou a redação do inciso II do artigo 2º da Lei 8.072/90, mostra-se coerente a orientação que preconiza a possibilidade de concessão da liberdade provisória em relação ao delito de tráfico de drogas, desde que ausentes os fundamentos autorizadores da prisão preventiva (STF, HC 92824/SC, 2ª Turma, Rel. Min. Joaquim Barbosa, Julgamento: 18/12/2007).

Todavia, na espécie, encontram-se presentes os requisitos de tal prisão, mostrando-se a medida acautelatória necessária para assegurar a aplicação da lei penal, porquanto a acusada é estrangeira, não demonstrou desenvolver qualquer atividade lícita no país ou possuir residência fixa, inexistindo, assim, vínculo com o distrito da culpa. Conseqüentemente, não há falar-se também em direito de recorrer em liberdade.

DO MÉRITO.

A materialidade do delito encontra-se devidamente demonstrada pelo Laudo Preliminar de Constatação (fls. 06) e Laudo de Exame de Substância (fls. 70/74), os quais atestaram tratar-se de 2.480 gramas de cocaína a substância apreendida.

A autoria também é inconteste, uma vez que a acusada foi presa em flagrante ao tentar embarcar em vôo com destino à Europa trazendo consigo o entorpecente em uma mala de fundo falso.

DA PENA-BASE.

Apelou o Ministério Público pugnando pela majoração da pena-base, em vista das circunstâncias do caso e da quantidade e natureza da droga apreendida. A defesa, por sua vez, requer a redução da pena inicial para o mínimo legal.

A r. sentença fixou a pena-base em 5 (cinco) anos e 6 (seis) meses de reclusão.

De acordo com o artigo 42 da Lei nº 11.343/2006, o juiz, na fixação das penas, considerará, com preponderância sobre o previsto no artigo 59 do Código Penal, a natureza e a quantidade ou substância do produto, a personalidade e a conduta social do agente. No presente caso, a quantidade de droga apreendida, aproximadamente 2,5 (dois quilos e meio), e a natureza da substância apreendida, cocaína, droga de notórios efeitos maléficos ao organismo humano que leva os seus usuários a um aumento progressivo da dependência físico-químico-psicológica, evidenciam, realmente, uma culpabilidade exacerbada na conduta da acusada, justificando, destarte, o estabelecimento da pena-base acima do mínimo legal.

Ressalto que o fato de a ré ser primária e possuir bons antecedentes - já que não há provas em sentido contrário - não é garantia de pena mínima, haja vista as demais circunstâncias a serem consideradas.

Nesta linha, assiste razão Ministério Público, uma vez que, diante da quantidade e natureza da droga, mostra-se necessária a aplicação da pena inicial em patamar mais elevado, razão pela qual a fixo em 6 (seis) anos de reclusão e 600 (seiscentos) dias-multa, conforme tem entendido esta c. Turma em casos análogos:

PENAL. TRÁFICO TRANSNACIONAL DE COCAÍNA. MATERIALIDADE, AUTORIA E DOLO COMPROVADOS. ESTADO DE NECESSIDADE NÃO CONFIGURADO. CONDENAÇÃO MANTIDA. DOSIMETRIA DA PENA. PENA-BASE. ATENUANTE PELA CONFISSÃO ESPONTÂNEA. AUMENTO DE PENA PELA TRANSNACIONALIDADE DO TRÁFICO. DIMINUIÇÃO DE PENA PREVISTA NO § 4º DO ARTIGO 33 DA LEI N.º 11.343/2006. RECURSO DEFENSIVO DESPROVIDO. RECURSO MINISTERIAL PARCIALMENTE PROVIDO. 1. Comprovados a materialidade, a autoria e o dolo do crime de tráfico ilícito de drogas e não configurada qualquer causa de exclusão de ilicitude, é de rigor a manutenção da solução condenatória proclamada em primeiro grau de jurisdição. 2. À luz do que dispõe o artigo 42 da Lei n.º 11.343/2006, cuidando-se de tráfico de quase 2kg de cocaína, não se revela exagerada a pena-base de 6 (seis) anos e 6 (seis) meses de reclusão. 3. (...). (ACR 2009.61.19.007625-6; Data do Julgamento: 03/05/2011; Relator: Des. Fed. Nelton dos Santos).
DA CONFISSÃO E DA MENORIDADE.

A acusação pugna pelo afastamento da atenuante decorrente da confissão espontânea.

A apelante requer o reconhecimento tanto da confissão como do fato de ser menor de 21 (vinte e um) anos de idade à época dos fatos, postulando, pois, a redução de sua pena, ainda que para aquém do mínimo legal.

Insta esclarecer que a sentença reconheceu ambas as atenuantes mencionadas, reduzindo a pena em 6 (seis) meses.

A ré foi presa em flagrante, e em seu interrogatório em juízo admitiu que transportava drogas. Assim, ainda que a autoria fosse conhecida devido ao flagrante, não se pode deixar de reconhecer a confissão, que de fato ocorreu.

Outrossim, a própria sentença de primeiro grau, ao analisar a autoria delitiva, utilizou como fundamento o interrogatório da apelante. Conseqüentemente, o reconhecimento da atenuante é mesmo medida que se impõe.

Nesta esteira, segue recente decisão desta c. Segunda Turma:

"PENAL. TRÁFICO TRANSNACIONAL DE COCAÍNA. MATERIALIDADE, AUTORIA E DOLO COMPROVADOS. CONDENAÇÃO MANTIDA. DOSIMETRIA DA PENA. 1. Comprovados a materialidade, a autoria e o dolo do crime de tráfico ilícito de drogas, é de rigor manter a solução condenatória exarada em primeiro grau de jurisdição. 2. Tratando-se de tráfico de aproximadamente 2,5kg de cocaína, a pena-base não pode ser fixada no mínimo legal, devendo ser estabelecida em 7 (sete) anos de reclusão, mesmo sendo favoráveis as demais circunstâncias judiciais. 3. A confissão espontânea acarreta a atenuação da pena mesmo sendo conhecida a autoria do delito, bastando que tenha contribuído para a formação da conclusão condenatória. 4. Se o agente, apesar de não integrar em caráter estável e permanente a organização criminosa, agiu com plena consciência de que estava a serviço de um grupo assim caracterizado, a fração de diminuição da pena, referente ao § 4º do artigo 33 da Lei n.º 11.343/2006, deve ser fixada em 1/6 (um sexto). 5. Apelação ministerial parcialmente provida. Apelação defensiva desprovida." (ACR 33529; Data do julgamento: 22/06/2010; Relator: Des. Fed. Nelton dos Santos). 
Presente, também, a atenuante referente à menoridade (art. 65, I, CP), de modo que o "quantum" de redução na segunda fase da dosimetria, consideradas as duas benesses, deve ser de 1 (um) ano, na forma como pleiteia a defesa.

DA INTERNACIOANLIDADE DELITIVA.

Postula a defesa pelo afastamento da causa de aumento do art. 40, I da Lei 11.343/06, a qual foi aplicada em 1/4. Aduz a apelante que o verbo "exportar" já exprime uma conduta de caráter transnacional, devendo, assim, ser desconsiderada a majorante em questão.

Ocorre que não vislumbro qualquer impossibilidade de se combinar a conduta "exportar" com a causa de aumento do art. 40, I, já que a exportação constitui um dos verbos nucleares veiculados pelo tipo penal com o agravamento representado pela efetiva transposição das fronteiras nacionais. Note-se que o objetivo da majorante é punir com maior rigor a atividade dos agentes que apresentam, em sua conduta, uma culpabilidade mais exacerbada, ao demonstrarem a audácia de promover a traficância para fora das fronteiras nacionais.

Assim, não se cogita de bis in idem se a lei conferiu uma punição mais rigorosa ao agente que pratica as condutas típicas imbuído da pretensão de difundir a droga por outros países, apresentando uma culpabilidade mais intensa do que o aquele agente que se presta à prática do tráfico doméstico.

Não é demais mencionar, neste particular, que o relatório da agência da ONU sobre Drogas e Crime (UNODC), de junho deste ano, aponta que o Brasil foi o principal país usado por traficantes para transportar a cocaína produzida na região dos Andes para a Europa. Segundo o Relatório Mundial sobre Drogas, o número de carregamentos de cocaína advindos do Brasil e interceptados na Europa saltou de 25 (ou 339kg), em 2005, para 260 (1,5t), em 2009, fato efetivamente gravoso e temerário.

No mais, o delito em apreço é de natureza multitudinária, podendo o agente incidir no tipo penal praticando quaisquer de seus verbos nucleares. A acusada praticou a modalidade "transportar", não tendo logrado êxito, todavia, em alcançar o seu objetivo principal, que era a exportação do narcótico. Desta forma, legítima a aplicação da causa de aumento.

No entanto, não há motivo plausível para aplicá-la em fração maior que 1/6 (um sexto) da pena. Isso porque a incidência da majorante em comento é justificada pela periclitação da saúde pública de dois países e, sobretudo, pela frustração de compromisso internacional de repressão ao tráfico assumido pelo Estado brasileiro, nada importando que os países atingidos encontrem-se no mesmo continente ou em continentes distintos.

Com efeito, a ré foi presa logo no estágio inicial do trajeto que pretendia percorrer, no Aeroporto de Guarulhos, sequer tendo logrado transpor os lindes territoriais do país.

Destarte, reduzo a fração de exacerbação para o patamar mínimo de 1/6 (um sexto) da pena.

DA CAUSA DE AUMENTO PREVISTA NO ART. 40, III da Lei 11.343/06.

Trata-se da majorante decorrente do tráfico praticado com uso de transporte público, a qual a defesa requer seja afastada. Contudo, o pedido não merece sequer ser conhecido, porquanto a r. sentença não aplicou tal causa de aumento.

DA CAUSA DE DIMINUIÇÃO DE PENA DO ART. 33, §4º DA LEI 11.343/06.

A apelante requer a aplicação da causa de diminuição prevista no §4º do artigo 33 da Lei 11.343/06 no patamar de 2/3. Tal dispositivo encerra que:

"§ 4o  Nos delitos definidos no caput e no § 1o deste artigo, as penas poderão ser reduzidas de um sexto a dois terços, vedada a conversão em penas restritivas de direitos, desde que o agente seja primário, de bons antecedentes, não se dedique às atividades criminosas nem integre organização criminosa."
Percebe-se que se trata de requisitos cumulativos. No caso dos autos, presume-se que a apelante é primária e com bons antecedentes. No entanto, não se pode afirmar que não se dedica a atividades criminosas e que não faz parte de organização dessa natureza. Ao contrário, as circunstâncias indicam que se está diante da chamada "mula", pessoa contratada para transportar substância entorpecente, o que, de per si, denota o caráter lucrativo e profissional da atividade.

Todavia, na ausência de provas seguras de que a ré faz parte de organização criminosa, há de se concluir que serviu como "mula" de forma esporádica, sem qualquer prova de reiteração do delito, diferenciando-se do traficante profissional, sendo, pois, merecedora do benefício de redução da pena previsto no artigo 33, § 4º da Lei nº 11.343/06.

Porém, não se pode desconsiderar que a situação da acusada beira àquela em que causa de diminuição é vedada, uma vez que a chamada "mula", embora não se compare com os chefes do tráfico internacional, exerce papel de grande importância para o esquema criminoso, já que atua no transporte da droga. Desta feita, somando-se esse fato à quantidade e à natureza do entorpecente apreendido (2.480 gramas de cocaína), não há que se falar em aplicação da benesse do art. 33, §4º da Lei 11.343/06 no seu grau máximo, como pleiteia a defesa, mostrando-se razoável a aplicação da minorante em 1/6 (um sexto).

DA DELAÇÃO PREMIADA.

Requer a defesa o reconhecimento da delação premiada, com a conseqüente redução de pena.

O artigo 41 da Lei nº 11.343/06 prevê uma causa especial de diminuição de pena a beneficiar o acusado que colaborar, voluntariamente, na identificação dos demais co-autores e partícipes, assim como na recuperação total ou parcial do produto do crime.

Em relação ao tema, oportuno lançar mão do escólio de Vicente Greco Filho e João Daniel Rassi (Lei de Drogas Anotada, 3ª ed, São Paulo, Saraiva, 2009, pp. 160-161):

"São requisitos, características ou condições para a redução da pena: a) a colaboração deve ser efetiva e eficaz. Deve ser relevante, decisiva, de molde a propiciar a identificação dos demais co-autores ou partícipes do crime e a recuperação total ou parcial do produto do crime concretamente. O 'e' entenda-se também 'ou', porque pode não haver produto do crime a recuperar ou somente a recuperação já seja relevante em si mesma; b) a colaboração deve ser com a investigação policial ou o processo criminal, clara e diretamente dirigida às autoridades do inquérito ou do processo criminal. E deve ser reconhecida como tal; c) a redução, desde presentes as circunstâncias legais como agora exposto, é direito do réu, tendo em vista a forma impositiva 'terá a pena reduzida'. A redução de um a dois terços será dosada segundo o grau de colaboração e a amplitude de sua efetividade."
Depreende-se, pois, que a colaboração deve ser efetiva, produtiva, deve trazer algum proveito concreto à identificação dos demais co-autores ou partícipes do crime e a recuperação total ou parcial do produto do crime concretamente.

Compulsando os autos, e analisando o documento traduzido do Tribunal de Justiça de Primeira Instância da Antuérpia (fls. 393 e segs), constato que o Juiz de Investigações responsável acabou por determinar a prisão de duas pessoas que foram mencionadas pela ré na instrução criminal , quais sejam, Clifton Bijhout e Ashley Mijnhals.

Este documento reporta uma investigação que foi feita para averiguar o comércio, posse e importação de entorpecentes, buscando elucidar uma organização que é suspeita de agir de forma organizada na importação de cocaína do Brasil para a Europa através do Aeroporto de Zaventem (Bélgica), se utilizando de "mulas".

Consta neste mesmo assento, assinado pelo Juiz integrante da Comissão Rogatória Internacional, em colaboração com as autoridades judiciais do Brasil, que esta investigação busca desbaratar uma organização criminosa iniciada, por iniciativa do Ministério Público em Antuérpia (fls. 393).

Consta às fls. 394 do referido Relatório Judicial:

"Das gravações das conversas telefônicas pode ser identificado o chamado "Asly" que poderia ser o mandante do contrabando das drogas. Das ligações telefônicas gravadas até a presente data descobriu-se que ele se ocupa com o recrutamento de novas "mulas" para transportar drogas e mantém contatos com pessoas que possivelmente estejam envolvidas com o tráfico de drogas".
Por todos esses elementos colhidos, concluo que as informações da ré vieram de encontro com o contido no art. 41 da Lei 11.346/06, qual seja, houve colaboração voluntária da condenada no que sabia - ou no que tinha condições de saber - para identificação das pessoas que atuaram neste delito.

Estas constatações são possíveis de se verificar pela análise do CD de Audiovisual constante dos autos, correspondente à Audiência de Instrução e Julgamento, com acompanhamento de tradutor do Consulado da Bélgica (fls. 127).

DA SEMI-IMPUTABILIDADE.

A apelante foi submetida à perícia médica, sendo que o laudo psiquiátrico atestou sua semi-imputabilidade, conforme fls. 39/40 do incidente de insanidade mental em apenso e fls. 269/270 dos autos principais:

"Pela observação durante o exame, confrontando com o histórico, antecedentes, exame psíquico e o colhido das peças dos autos, conclui-se que a periciada apresentava ao tempo da ação ou omissão, como apresenta atualmente, desenvolvimento mental retardado de grau leve, de origem congênita, com parcial comprometimento das capacidades de discernimento, entendimento, julgamento e determinação, sendo considerada, sob a óptica médico-legal psiquiátrica, SEMI-IMPUTÁVEL..."
Assim, diante de tal constatação, o MM. Juiz sentenciante reduziu a pena em 1/3, fração mínima prevista, entendimento este que deve ser mantido.

Não procede a alegação da defesa de que deve ser aplicada a causa de diminuição no patamar máximo. Isso porque, como visto, a apelante possui sua capacidade de discernimento apenas parcialmente reduzida, tendo desenvolvimento mental retardado de grau leve. Assim, quanto mais próximo da imputabilidade estiver o agente, menor há de ser a fração de redução de pena.

Sobre o tema, Julio Fabrini Mirabete (in Código Penal Interpretado. 4. ed. São Paulo: Saraiva, 2003, p. 246), em comentário ao parágrafo único do art. 26 do CP, leciona que:

"A percentagem da redução deve levar em conta a maior ou menor intensidade da perturbação mental ou, quando for o caso, pela graduação do desenvolvimento mental, e não pelas circunstâncias do crime, já consideradas na fixação da pena antes da redução."
Fica mantido, portanto, o grau de redução aplicado na sentença.

No mais, aduz o Parquet que não pode ser cumulada a causa de diminuição de pena com a substituição da sanção por medida de segurança, requerendo a reforma do decisum.

Conforme relatado, o MM. Juiz "a quo" condenou a ré, diminuiu sua pena nos termos do parágrafo único do art. 26 do Código Penal e, posteriormente, procedeu à substituição por medida de segurança.

O procedimento adotado está correto, não havendo razão para ser alterado o decidido neste aspecto.

Anoto que a semi-imputabilidade não é causa de exclusão da culpabilidade, ou seja, o agente que pratica crime é condenado, porém, com grau de censura menor. Desta feita, o parágrafo único do art. 26 do Código Penal trata de decisão condenatória, em que é fixada uma pena privativa de liberdade reduzida, abrindo-se a opção ao magistrado de determinar o cumprimento de tal sanção ou substituí-la por medida de segurança, a depender das circunstâncias do caso. Cumpre destacar que a pena substituída é sempre aquela que sofreu a redução de um a dois terços prevista no dispositivo em comento.

E não poderia ser diferente. A redução de pena trazida no bojo de tal parágrafo único justifica-se em razão da menor culpabilidade do réu. Logo, uma vez reconhecida a condição de semi-imputável, é obrigatória a aplicação da causa de diminuição de pena. Apenas em um segundo momento é que cabe ao magistrado verificar se é a hipótese de proceder à substituição por medida de segurança.

Assim já se manifestou a jurisprudência pátria, a exemplo dos seguintes julgados:

"Diferentemente do que ocorre com os inimputáveis, em que a decisão é absolutória (embora imprópria), no caso dos semi-imputáveis a sentença é condenatória. Assim, se o agente for semi-responsável, em consonância com o artigo 26, parágrafo único, do Código Penal, e tiver praticado fato típico e antijurídico, ele deverá ser condenado e lhe aplicada pena diminuída, que, por sua vez, se ocorrer a hipótese do artigo 98 do estatuto repressivo, poderá ser substituída por medida de segurança." (TJSP; ACR 9139165-75.2001.8.26.0000; Quinta Câmara Criminal; Data do Julgamento: 18/03/2003; Relator: Des. Hélio de Freitas).
"SEMI-IMPUTABILIDADE - Réu considerado, na sentença, como semi-imputável - Substituição da pena por tratamento ambulatorial - Necessidade de redução da pena, nos moldes do art. 26, par. único, do Cód. Penal - Se o réu é considerado como semi-imputável, necessária a redução da pena, na forma do art. 26, par. único, do Cód. Penal, apesar da sua substituição por tratamento ambulatória!, de acordo com o art. 98, do mesmo Código." (TJSP; ACR 13847995000; 12ª Câmara; Data do Julgamento: 26/01/2004; Relator: Des. Luis Ganzerla).
"PENAL - SEMI-IMPUTABILIDADE - CAUSA DE DIMINUIÇÃO OBRIGATÓRIA - INOBSERVÂNCIA PELA R. SENTENÇA DE PRIMEIRO GRAU - ART. 26, PARÁGRAFO ÚNICO DO CP.
- Conforme entendimento desta Corte e do Pretório Excelso, uma vez reconhecida pelo magistrado a semi-imputabilidade do réu, impõe-se a observância da redução da pena, nos moldes do preconizado pelo art. 26, parágrafo único do CP.
- Ordem concedida para determinar que o magistrado de primeiro grau aplique a causa de diminuição de pena prevista no art. 26, parágrafo único do CP, adequando-se à nova dosimetria da pena." (STJ; Quinta Turma; HC 19916/SP; Data do Julgamento: 16/05/2002; Relator: Min. Jorge Scartezzini).
Na mesma esteira a doutrina especializada, tratando o Prof. Monteiro de Barros como correta a sentença condenatória que estabelece a fixação da pena, com a redução do art. 26, parágrafo único, para depois, na própria sentença, substituí-la por medida de segurança. (Dir. Penal, Ed . Saraiva, 1999, vol 1, pg. 300).

Também o Prof. Rogério Greco, ao reconhecer a possibilidade de aplicação da redução obrigatória do art. 26, parágrafo único, do CP, com posterior substituição da pena por medida de segurança, caso precise o réu de tratamento curativo. (Curso de Dir. Penal, Parte Geral, 11ª ed, Ed. Impetus, 2009, p. 685).

Assim, sendo a causa de diminuição da pena do parágrafo único do art. 26 do CP, um direito subjetivo do réu, uma vez constatada e reconhecida pelo juiz a situação de semi-imputabilidade do denunciado, impõe-se sua aplicação, como ocorreu no caso vertente, reduzindo-se a pena, sem prejuízo do disposto no art. 98 do Código Penal, em aplicação cumulativa.

Desse modo, deixo de acolher o pleito ministerial.

DA MEDIDA DE SEGURANÇA e os LAUDOS MÉDICOS.

A defesa requer seja mantida a medida de segurança imposta, porém, que seja determinado o tratamento ambulatorial em vez de internação; subsidiariamente, que a medida de internação seja aplicada por um ano.

Depreende-se do art. 97, "caput" do Código Penal que, se o crime praticado for punido com reclusão, como no caso dos autos, a medida de segurança deve ser a internação.

Outrossim, o laudo psiquiátrico de fls. 268 e segs. em apenso (Dr. Paulo Sérgio Calvo, Psiquiatra Forense, Perito Médico Oficial), indicou a internação em Instituição Psiquiátrica pelo prazo mínimo de um ano, como solução mais adequada ao quadro da apelante. A propósito, destaco trecho do referido documento:

"Considerando a periculosidade evidenciada em razão do comprometimento das capacidades de entendimento e determinação, com conseqüente imediatismo e dificuldade de prever conseqüências, a medida de segurança indicada consiste em internação em instituição psiquiátrica por, pelo menos um ano."
Contudo, o próprio laudo médico apontou que a acusada apresenta desenvolvimento mental retardado de grau leve, razão pela qual se mostra razoável que seja determinado tratamento ambulatorial em vez de internação.

O Próprio Laudo Oficial, entretanto, indica claramente a importância de a pericianda estar sob os cuidados e a presença de médicos e pessoas da famíia, como se constata às fls. 270 dos autos:

"Considerando que o distúrbio psíquico apresentado é de curso crônico, a periciada tem maior propensão a apresentar reações vivenciais anormais a qualquer momento, mesmo sob efeito de medicação, portanto, necessita de presença constante de figura de autoridade que atue como mecanismo contensor externo, monitorando, inclusive, o tratamento psiquiátrico e o controle da medicação".
Como conclusão, o Laudo Oficial atesta que "pela observação durante o exame, confrontando com o histórico, antecedentes, exame psíquico e o colhido das peças dos autos, conclui-se que a periciada apresentava ao tempo da ação ou omissão, como apresenta atualmente, desenvolvimento mental retardado de grau leve, de origem congênita, com parcial comprometimento das capacidades de discernimento, entendimento, julgamento e determinação, sendo considerada, sob a ótica médico-legal psiquiátrica, SEMI-IMPUTÁVEL." (fls. 269).

E não se diga, como aponta a acusação, que a ré possui capacidade de discernimento suficiente para a prática de seus atos, razão pela qual pretende afastar o benefício da semi-imputabilidade a seu favor. A definição da condição de semi-imputável, por sinal, é bastante esclarecedora nas lições de Eduardo Reali Ferrari, verbis:

"Denominados de fronteiriços, os semi-imputáveis encontram-se numa zona intermediária da higidez mental e a plena insanidade, ocupando faixa cinzenta os estados atenuados, incipientes e residuais de psicoses, certos graus de oligofrenias e, em grande parte, as chamadas personalidades psicopáticas e os transtornos mentais transitórios. Embora capazes de entender o caráter ilícito do fato, não possuem integral aptidão sobre os seus atos, tendo como consequência a possibilidade de o juiz optar entre concretizar a pena com redução quantitativa ou apliar a medida de segurança criminal, configurando-se o sistema vicariante ennciado pelo legislador de 1984".
(Eduardo Reale Ferrari, Medidas de Segurança e Direito Penal no Estado Democrático de Direito, Ed. RT, 2001, p. 39).
Desta feita, entendo como plausível o prazo mínimo para o tratamento ambulatorial em instituição especializada, fixando-o em 1 (um) ano, seguindo a recomendação médica, nos exatos termos do § 1º, do art. 97, do Código Penal.

DO DOSSIÊ MÉDICO DA BÉLGICA (fls. 156).

O documento da perícia médica belga juntado às fls. 156 e seguintes, e datado de 16/10/2006, relata aspectos da ré durante o período que esteve internada em Instituições Especializadas na Bélgica, para pessoas portadoras de deficiências comportamentais, por um período de 12 (doze) anos, ficando lá dos 06 aos 18 anos de idade, quando foi liberada em função da maioridade, muito embora a contrário da vontade dos pais, que conheciam suas necessidades.

O Relatório afirma que Valérie era internada no centro Ibso em Gavere e também no Centro de Acompanhamento St-Franciscus, tendo sido orientada para o Centro De Kaap. (fls. 139) Encontrava-se sob tratamento medicamentoso com Tegretol (usado para o tratamento da epilepsia) e Risperdal (2 ml - utilizado, em geral, para paciente com algum grau de esquizofrenia).

Este dossiê conclui, em sua Classificação Psiquiátrica, por alguns diagnósticos muito importantes e que merecem atenção (fls. 163):

1.Transtorno Geral do desenvolvimento NE;

2.Transtorno do Comportamento disruptivo NE;

3.Problema na relação pai-filho;

4.Debilidade Mental;

5.Epilepsia;

6.Problemas dentro do grupo de apoio primário;

7.Problemas educacionais.

Outras análises médicas constam do presente dossiê:

Problema: A Valerie tem fraquíssima imagem de si e mostra sinais de depressão.
Já foi formulado o diagnóstico de autismo espectro.
Impõe-se o prolongamento do acompanhamento psiquiátrico.
(Médica Dra. Dhollander Karen, em 10/01/2007).
O Relatório Médico apresentado chega à conclusão de que:

"são verificados problemas comportamentais e relacionais numa moça com autismo infantil, que funciona a um nível de debilidade ligeira.
Sofre de incerteza e ansiedade.
Dispõe de capacidades comunicativas e sociais limitadas.
A Valérie precisa de acompanhamento intensivo. Parece-nos absolutamente indicada uma estadia prolongada dentro de um instituto médico-pedagógico. Os pais estão igualmente precisando de acompanhamento prolongado".
Assim, por todo o constante destes Laudos Psiquiátricos, seria possível chegar-se a uma dedução quanto aos seguintes sintomas médicos que afetam a pessoa da ré Valérie:

1.Debilidade Mental.

2.Autismo Infantil.

3.Epilepsia. Alteração na atividade elétrica do cérebro, embora reversível, que produz manifestações motoras e psíquicas, assim como repentinas convulsões com perda de consciência.

4.Depressão.

Destaco, nesse particular, a presença constatada de autismo infantil, tendo sido a ré tratada por longo período com a presença deste comportamento.

Duas a cada mil crianças são portadoras de autismo. Dessas, de 10 a 50 % são portadoras do autismo infantil (a variação percentual decorre das diferentes formas de classificação da doença). A doença atinge aproximadamente 0,05% da população, e a ocorrência de novos casos é mais comum no sexo masculino, na razão de três homens para cada mulher afetada. Não há uma clara relação entre o autismo e a classe sócio-econômica, apesar de estudos mais antigos apoiarem essa teoria.

O retardo mental afeta a maioria dos autistas. Cerca de 50% dos portadores do distúrbio têm quociente de inteligência (QI) inferior a 50; 70%, menor que 70; e 95%, abaixo de 100. Como a fala nesses indivíduos é normalmente prejudicada, a avaliação do QI é feita com testes não-verbais. Autistas com retardo mental são propensos a se auto-mutilar, batendo com a cabeça ou mordendo a mão, por exemplo.

 

 Outros sintomas:

Um terço dos autistas com retardo mental sofre crises convulsivas, que começam a se manifestar dos 11 aos 14 anos. Mas o problema também afeta 5% dos autistas com QI normal. Além disso, muitas crianças autistas apresentam problemas comportamentais ou emocionais. A hiperatividade é freqüente, mas pode desaparecer na adolescência e ser substituída pela inércia. A irritabilidade também é comum e costuma ser desencadeada pela dificuldade de expressão ou pela interferência nos rituais e rotinas próprios do indivíduo. A alimentação em exagero é uma forma de comportamento ritualístico. O autista também pode desenvolver medos intensos, que desencadeiam fobias.

(Fonte: Neurociências | Solange Henriques/ Artigo adaptado para divulgação no site do Instituto Indianópolis.)

 

Conhecido cientificamente como DGD - Distúrbios Globais do Desenvolvimento - o autismo é uma síndrome caracterizada por alterações que se manifestam, sempre, na interação social, na comunicação e no comportamento.

Normalmente manifesta-se por volta dos 3 anos de idade persistindo por toda a vida adulta. Atinge principalmente o sexo masculino, na proporção de quatro meninos para cada menina. As causas ainda não foram claramente identificadas e várias abordagens de tratamento têm sido desenvolvidas.

Os prejuízos estão diretamente relacionados ao grau de autismo que a pessoa apresenta. Algumas, apesar de autistas, apresentam inteligência e fala intactas, outras apresentam também retardo mental, mutismo ou importantes retardos no desenvolvimento da linguagem. Algumas parecem fechadas e distantes, outras presas a comportamentos restritos e rígidos padrões de comportamento.

As pessoas com autismo têm um modo diferente de aprender, organizar e processar as informações. Para respeitar estas diferenças, elas precisam de ambientes estruturados e organizados, pois normalmente os autistas têm dificuldades em mudarem suas rotinas diárias.

Instituições educacionais bem estruturadas, com profissionais especializados, possibilitam um tratamento mais apropriado para os portadores de autismo em seus diversos graus de comprometimento.

A medida que conseguimos estabelecer um vínculo com cada um deles, procurando proporcionar um ambiente terapêutico, onde possam se sentir acolhidos, observamos um desabrochar na forma de se relacionarem, cada um se colocando com a característica que lhe é peculiar. (FADA - Fundação de Apoio e Desenvolvimento do Autista)

Portanto, ao estudarmos as características inerentes ao autismo, no indivíduo, verificamos, também, a presença possível de certo retardamento mental, ainda que em grau baixo, assim como crises convulsivas, típicas do quadro de epilepsia. Ao que nos parece, todos estes sintomas estão presentes na pessoa da ré Valérie Vermeiren, como informam os laudos médicos periciais juntados (fls.156 e 268).

O autismo não é considerado, hoje, um estado mental fixo, irreversível e imutável, mas o resultado de um processo que pode, ao menos em parte, ser modificado por meio de intervenções terapêuticas.

Alguns especialistas consideram o autismo uma alteração global da personalidade e da relação com o mundo, enquanto outros acreditam que deve ser concebido como um transtorno invasivo do desenvolvimento, bloqueando na criança a organização das grandes funções psicológicas. Muitas vezes confundido com outras síndromes, esse transtorno apresenta-se com algumas características marcantes e, em geral, consiste na incapacidade de estabelecer relações normais com as pessoas e de reagir normalmente às situações, desde o início da vida.

(Colégio Winnicott, São Paulo, Especializado em crianças com dificuldades na aprendizagem, em 27.08.07)

Todas estas constatações nos apontam que a ré Valérie, assim como toda pessoa portadora de autismo, exige um tratamento constante a nível terapêutico e médico, por instituição especializada, o que não vem ocorrendo no presente momento, desde que decretada sua prisão, em 22.10.2009, quando tentou embarcar para Bruxelas, portando 2.750 g de cocaína.

DA SITUAÇÃO FAMILIAR.

Como colhido em seu depoimento na Audiência de Instrução, a ré se encontrava residindo sozinha a partir dos 18 (dezoito) anos de idade, contra a vontade dos pais, já que estava sob os cuidados de Instituição Especializada desde os 06 anos, passando os finais de semana com a família.

Estudou até o segundo grau escolar em seu país, sem ter concluído o mesmo.

Enquanto morou sozinha, seus pais a ajudavam com a quantia de 400 ou 500 euros por mês, o que era insuficiente para custear todas suas despesas com locação e alimentação.

Quando veio a São Paulo para buscar a droga, ficou perdida no Aeroporto, e não sabia para onde deveria ir, encontrando-se sem rumo até que comunicou em seu idioma pátrio com um dos aliciadores, que indicou o nome do Hotel para onde deveria ir, tendo permanecido de 3 a 5 dias nesta Capital.

DA TESTEMUNHA DE ACUSAÇÃO.

A única testemunha de acusação, Maria Aparecida, informa em seu depoimento que, ao presenciar a revista e a identificação da ré Valérie, com a mochila contendo droga, ficou nítido que a ré parecia não saber do que se passava, mostrando-se assustada e sem compreender a situação. (fls. 127, depoimento em audiovisual).

DO CONSULADO DA BÉLGICA.

As autoridades do Consulado da Bélgica em São Paulo apresentaram, recentemente, os documentos juntados às fls. 402 a 408, sendo o primeiro deles uma declaração de um médico Neuro-Psiquiatra (Dr. K. Ringvoet), apontando que a ré já teria sido tratada por ele anteriormente, e que concorda com o prosseguimento de se tratamento em clínica psiquiátrica.

Às fls. 404, há compromisso da ré Valérie de sujeitar-se a tratamento psiquiátrico em seu país de origem, caso a justiça brasileira assim entenda.

Às fls. 405 há documento do Consulado Geral da Bélgica em São Paulo, assinado pelo Consul Geral, Sr. PETER CLAES, em que o Consulado se compromete a arcar com todas as despesas e a tomar todas as providências em caso de repatriamento da ré Valérie.

Às fls. 407 consta passagem aérea adquirida pelo Consulado da Bélgica para a ré, de ida e volta, de São Paulo para Bruxelas, com data de ida marcada para 16.08.2011. Consta, também, retorno em 15.11.2011.

Com vistas ao Ministério Público, este se manifestou contrário aos pedidos, entendendo que não restou demonstrada a semi-imputabilidade da ré. Menciona o órgão ministerial estranheza pelas providências tomadas pelo Consulado Geral da Bélgica sem que o Tribunal tenha apreciado o mérito do pedido. Também manifestou estranheza pela compra das passagens aéreas, que incluiu, também, passagem de retorno ao Brasil em Novembro.

Por último manifesta inconformismo no documento de compromisso da ré em sujeitar-se a tratamento clínico, já que, se a ré tem problemas mentais, não teria condições de firmar compromisso algum (fls. 412). Conclui pela não conversão da pena corporal em medida de segurança (fls. 413).

Com a devida vênia, entendo como descabida a conclusão do parecer ministerial, quando não reconhece como válidas as conclusões dos Laudos Médicos juntados no Processo. No parecer de fls. 376 dos autos, o órgão acusatório diz que o Laudo Pericial é inservível por falta de intérprete da língua da ré, não podendo, pois, obter informações corretas.

Tal conclusão é descabida, ainda, por não ter o Ministério Público juntado qualquer outro Laudo Pericial que contrastasse com os existentes. Como refutar conclusões periciais médicas, sem conhecimento de causa, sem apresentar outros Laudos que pudessem contestar aquelas conclusões?

Às fls. 156/159 dos autos há documento com tradução oficial do neerlandês, com a classificação dos distúrbios da ré: Transtorno Geral do desenvolvimento, Transtorno do comportamento disruptivo, Debilidade Mental e Epilepsia.

Às fls. 158 dos autos, o Relatório Médico aponta que a ré é portadora de autismo infantil com um nível de debilidade ligeira, necessitando de tratamento intensivo, assim como seus pais.

Às fls. 269 dos autos, o Laudo Psiquiátrico brasileiro conclui pela SEMI-IMPUTABILIDADE da ré, portadora de desenvolvimento retardado de grau leve, necessitando de tratamento constante, com monitoramento médico.

Este Laudo não foi contestado pelo Ministério Público, e nem confrontado por outro Laudo de sua iniciativa. Na discussão e conclusão, o médico psiquiatra informa que fez observações durante o exame, confrontando com o histórico da ré, seus antecedentes, exame psíquico e o colhido das peças dos autos (fls. 269).

Ainda que tais Laudos possam não espelhar conceitos e análises profundos, completos e ricos em detalhamentos, fato é que trazem suas conclusões e históricos, e não aceitá-los como aptos pressuporia a existência de outros Laudos que os refutassem, o que não se vê no presente caso.

Por outro vértice, estranho seria o Poder Judiciário cruzar os braços para situações especiais como esta, e tratar a ré na vala comum de todos os condenados por tráfico de drogas, permanecendo cego quanto à sua situação psíquica particular.

Desde que foi presa (outubro/2009), a ré não recebeu acompanhamento médico específico, e talvez não tivesse meios de assim proceder, considerando nosso sistema carcerário pátrio, falido, por sinal. Nem mesmo a internação determinada na sentença foi cumprida. Permaneceu no cárcere, onde está até o dia de hoje.

A fim de se evitar um mal maior, em que a União possa vir a se responsabilizar futuramente, vez que o próprio tratamento previsto na sentença não foi levado a efeito até o presente momento, impõe-se uma solução adequada ao caso, seguindo os parâmetros indicados pelas conclusões médicas oficiais.

Por essa razão, é nítido e justo o propósito do Consulado Geral da Bélgica em proteger seus nacionais, e nesse caso busca o repatriamento da ré Valérie, para que se submeta a tratamento específico em seu país natal, eis que portadora das deficiências acima apontadas. Aliás, não fosse portadora destas anomalias, não haveria sentido tal postura.

Ainda que a compra de passagens aéreas, juntadas aos autos, seja impertinente - eis que o Tribunal nada deliberou a esse respeito, dando razão ao Ministério Público neste pormenor - tal fato, por si só, não afasta a gravidade da situação envolvida. No meu entender, aliás, a compra de passagens de ida e volta só se justificaria se considerar-se o barateamento da tarifa, eis que a aquisição de um trecho, apenas, envolve quantias maiores.

Mas a medida correta a se impor, na análise conjunta de todos os elementos destes autos, seria a repatriação da ré Valérie, a fim de sujeitar-se a tratamento médico específico em seu país de origem, considerando-se a impossibilidade de proceder a tanto em nosso país, por ser detenta, e por inexistir instituição que possa atendê-la gratuitamente em relação a todos seus problemas psíquicos, que não seja a internação em instituição fechada, que o próprio ordenamento pátrio procura evitar.

Uma pessoa que á acometida das enfermidades ora constatadas não poderia permanecer em cela comum, devendo o Estado direcioná-la, desde a sentença, para um tratamento específico adequado ao caso, com acompanhamento respectivo, mas nunca abandoná-la à própria sorte dentro do sistema penitenciário padrão, ignorando todos os procedimentos médicos já existentes, e sem qualquer outra providência adequada a seu caso.

O repatriamento da condenada, pois, acompanhado de tratamento médico nos mesmos moldes a que já experimentou anteriromente seria, a meu juízo, a melhor maneira de se aplicar justiça ao caso concreto, seja por omissão do Estado quanto ao determinado na condenação, seja por se constatar que junto à família e seu país, suas condições de recuperação serão mais viáveis e reais.

Ainda que não se possa deduzir de pronto a tão desejada recuperação, o simples fato de poder sujeitar-se a um tratamento adequado, em seu país, por conta do diagnóstico de autismo e retardamento parcial de que padece, já estimula uma decisão neste sentido, como uma solução mais adequada ao caso concreto.

A concordância e iniciativa do Estado Belga em sujeitar a ré a um tratamento médico especializado em seu país natal, demonstradas pelas documentações apresentadas - ainda que não haja um tratado bilateral especial - demonstra uma cooperação espontânea absolutamente sadia e desejada.

Portanto, estranho mesmo seria a omissão, por parte do Poder Judiciário e do Ministério Público, em adotar as providências pertinentes à solução adequada do caso, como a repatriação da ré sem as menores garantias de que ela pudesse, efetivamente, deixar o país.

Entendo que o Consulado Geral da Bélgica no Brasil, através do Consul Geral, Sr. Peter Claes, prestou um serviço fundamental à Justiça Federal brasileira, exercendo seu mister com lisura e dedicação, levando seu intérprete e funcionário Sr. Bart Marcel Simon Struyf a todas as audiências designadas, destacando que este funcionário comparecia todos os meses no Presídio para manter contatos com a ré belga.

Desta maneira, o estranho seria analisar este caso como mais um da vala comum dos criminosos estrangeiros, passando por cima de laudos médicos oficiais, cegando-se quanto às providências positivas e válidas tomadas pelas Autoridades Consulares estabelecidas em nosso país. E a pior cegueira, como se sabe, é aquela propositadamente contraída. A bela e conhecida obra de José Saramago, por sinal, trata dessa crítica aos valores da sociedade, quando um dos sinais vitais falta à população.

Quiçá pudessem todos os Corpos Consulares tomar iniciativas como estas para que, auxiliando em medidas como trabalho e domicílio provisório, pudessem os estrangeiros, sem deficiências mentais, cumprir penas alternativas em condições iguais às oferecidas aos brasileiros, aplicando-se, com concretude, o princípio constitucional da isonomia.

DA DOSIMETRIA

Diante de tudo quanto explanado, a pena fica redimensionada nos seguintes termos:

A pena-base foi fixada em 6 (seis) anos de reclusão e 600 (seiscentos) dias-multa.

Na segunda fase, estão presentes as atenuantes do art. 65, I e III, "d" do Código Penal, o que reduz a pena para 5 (cinco) anos de reclusão e 500 (quinhentos) dias-multa.

Não há agravantes.

Na terceira fase do cálculo, a pena deve ser diminuída de 1/3, pela delação premiada, restando 3 (três) anos e 4(quatro) meses de reclusão e 330 (trezentos e trinta) dias-multa.

Incide a causa de diminuição de pena prevista no art. 33, §4º da Lei 11.343/06, na fração de 1/6, o que reduz a pena para 2 (dois) anos, 09 (nove) meses e 10 (dez) dias de reclusão, e 275 (duzentos e setenta e cinco) dias-multa.

Está presente ainda a causa de diminuição decorrente da semi-imputabilidade (art. 26, parágrafo único do CP), a qual deve ser aplicada em 1/3, alcançando a pena de 1 (um) ano, 10 (dez) meses e 6 (seis) dias de reclusão, e 183 (cento e oitenta e três) dias-multa.

Por fim, a pena deve ser aumentada de 1/6, em razão da transnacionalidade delitiva, totalizando a pena final de 2 (dois) anos, 1 (um) mês e 27 (vinte e sete) dias de reclusão e 213 (duzentos e treze) dias-multa, nos termos fixados na sentença.

Insta destacar que o pedido formulado pela defesa para que seja substituída a pena privativa de liberdade por restritiva de direitos é incabível, porquanto a apelante foi considerada semi-imputável, e recomendada, por laudo médico, à internação psiquiátrica, de modo que, se há alguma substituição a ser feita, é a da pena privativa de liberdade por medida de segurança.

CONCLUSÃO.

Diante do exposto, dou parcial provimento ao recurso interposto pelo Ministério Público Federal para elevar a pena-base da acusada, e conheço parcialmente do recurso interposto pela defesa para, na parte conhecida, dar-lhe parcial provimento para reduzir a pena final aplicada à VALERIE VERMEIREN para 2 (dois) anos, 1 (um) mês e 27 (vinte e sete) dias de reclusão, e 213 (duzentos e treze) dias-multa. Mantenho, conforme já feito na sentença, a substituição da pena privativa de liberdade por medida de segurança, entretanto, converto a medida de segurança de internação para tratamento ambulatorial, pelo prazo mínimo de 1 (um) ano.

Autorizo que o tratamento ambulatorial, ou aquele mais adequado ao caso, seja realizado no país de origem da ré, na Bélgica, sob os auspícios de seus pais, efetivando-se, pois, seu repatriamento, com a devolução do passaporte, devendo o Consulado Geral da Bélgica em São Paulo acompanhar a ré em todas as providências e medidas necessárias ao cumprimento desta decisão, bem como comunicar ao juízo o cumprimento das condições ora impostas. Expeça-se alvará de soltura clausulado. Intime-se o Consulado da Bélgica.

É o voto.
COTRIM GUIMARÃES 

Desembargador Federal

